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ASSUNTO: ContrataÉo direta poÍ lnexigibilidade

OBJETO: ContrataÉo
ÍttrppE ôt ÁPÀt I tÔ

07 t09t2023.

Leglslação Aplicável:

de serviços aÍtiíicos deírnados à apresentaçáo do artista
PAlxÁ.O COSTA (TierÍy), no Feíival da lndependência. dia

Aít. 25, lll, da Lein.8.666/93.

PARECER DA CPL

I - DA NECESSIDÂDE DO OBJETO:

Trata-se da contratâÉo direta, por inexigibilidade, em râzáo da necessidade
de conlráação_de serviços artiíicos destinados à apresentaçáo do aÍtiía TIERRE DE
ARAUJO PA|XÃO COS-|À (Íierry), no Fesiivalda lndependência, dia 07i0912023, com
base no art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93.

A Secretaía Municipal de Cultura iustiÍica a necessidade da contráaÉo,
ressaltando a concretude do evento tradicional do calendário nacional, sendo propicio
para divulgar as manifeslaÇóes locais, no sentido de melhor valoriá-las, opoÍtunizando
o Município â apresentaÍ a suas potencialkiades turisticas, além de geÍar renda para os

agentes envolvidos do Projeto.

A SecÍetaria de AdministraÇáo e Finançâs lustiíicá a indicaÉo do aÍtista
TIERRE DE AMUJO PAIXÁO COSTA Cfieny), rcpío§entado de ÍoÍma exclusiva pela

emprêsê TIERRY PRODUÇÔES A.RI-ISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'.
39.500.794/0001-98, h4a yisla suâ grande notoÍiedade e coosagÍaçáo pela opiniã'o
pública em âmbito nacional.

Destarle, juntou-se aos autos como @mprovaçáo no que se Íefere ao item
"consagraÉo pública", como indicaçáo de perÍis em redes social com milhóes de
seguidores e miihóes de visualizaçóes de suas músicas.

Outrossim, a Secretaía solicilante juíiíicou o preço, ateslando que o valor
estimado encontra-se em conformidade com o valor praticado pelo aÍlista, através da

empresa representanle, pelos mesmos serviços preíados, confoÍmê notas fiscais em
anexo, no quâlcompÍovam que foÍam contratados os mesmos serviços pelos mesmos

valoíes ou alé superiotes.

Nesta Íeita. compulsando os aulos, veriÍicamos que a empresa TIERRY
PROOUÇÔES ARTISTICAS LTDA, inscÍita no CNPJ sob o no. 39.500 794/0001-98'
juntou aos aulos, documentos Íeferenles à habilitâÉo juridica, Íiscál ê êconômica-

financeira. encontrando-se em situaÉo regular.

--i;-i;i;Tfrri, !l[-.--c-r-niiá, rri.Trieii-iãT;c1-,i-:TÃ;-rí:-c-Ei;:-ií r-ríi0õ;--
CNPJ i' 0LI1LII2/0001.21.
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Da instruÉo deíes autos constam ainda:

1) OÍício dê Solicitaçáo e Justificatíva da Sêcretaria Municipal de Cultura,
com proposta de preços e dooJmentos de rêgularidade Íiscal e tíabalhistâ;
2) Têímo de Refeaênoa:
3) Despacho do Preferto Municipal;
4) Dêspaóo do Setor de Pesquisa de morcâdo, juntando propostâ de
preço e habilitaÉo jurÍdica e fiscál;
5) DolaÉo Oíç€menlána

Eis em breve sinlese as razóes da contÍdação.

N - DA FUNDÂMENTACÃO

Como regra a Administraçáo Públicâ para contráaÍ servi@s ou adquiriÍ
produlos ou serviços enconlra-se obÍigada a Íealizar previamente processo licitatóÍio
(inteiigência do aÍt. 37, inciso XXI da CFl88), contudo a mesma Caúa Magna ressaiva
câsos em que a @islaçáo infraconslitucional confere ou Poder Público a faculdade de
contratar sem a necessidade de tal procedimento, veiamos:

"Atl 37 OmÉsts

(.)
)«/' ressa/vádos os casos esoeoTicado§ ra /eois/acáo as
obra§, se/viços, compras e alienações *táo cgntratados
rnediante processo de licítacão oúblba que as§É.gure ígualdade
de coldições a todó§ os concgtrehles, @fi cláusulas quê
eslabelêçafi obtbaç&s de pagamento, manttdas as
olod;ções erêlivás tià FtrtposÍa, ,ios tei,Tios dê iet, o qual
sofiente pefikíttá âs êx8lérc,âs de qualifrcac,áo técnica e
ecanômicà inclispensáveis à gaíantia do cutnpnfiento das
obrgaçíes

(...r

A obÍigação de previa licitaÉo possui dois aspedos basilares, o pÍimeiro é
as§egurar isonomia de oportunidades entre os inleressados na contrataçáo, dando-se
efáividade aos pÍincipios da impessoâlidade e da moralidade; o segundo revela-se no
propósito do PodeÍ Público de alc€nçaÍ a propcía que lhe seja mâis vantajosa.

No plano inÍraconííucional coube a Lei n" 8.666/92, regulamentar este
dispositivo constitucional, fixando os procedimentos licitatórios e as hipótesês de

coátrataçao direla, pelo que, em ceÍtas situaçôes o gestor público, embora podendo

realizar ó processo de licitaÉo, em virtude da eÍstência de determinadas situaçóes,
poderá dispensaÍ a Íealizaçáo do cerlâíne (discricionâriêdâde), @mo úo os cásos

---rn-Jo-iiiirri, iln-. i-;ii;;, 
^li;1-i.e,.-e;i;11-,i-:TÀ:--ri;a-Ei;i-i.-.-t-itoii;--cttrJ n' 01 3I2.I:2/o001'It
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previstos no arl. 24, sáo as hipóteses denominâdâs de licitrÉo dispensável, no
casos, o adminastrador se enconlrará diante de situaÉes, ora materiais, ora juridicas,
que o impossabilitaráo de realizar a licitaÉo, como nos casos pÍeviíos no aÍt. 25, sáo
as hipóteses denominadas de inexigibilidâdê de licitaçáo.

As inexigibilidades de licitaçáo esláo previstas no arl. 25, da Lei no

8.666/93, que assim dispôe:

'Aft- 25. É inexfuM a ticiacáo quando houveÍ inviabilidade
de cofipetição, efi es,€cial:

I - para âquisiçáo de matenais, equipamentos, ou gêneíos que
só possám set iomecidos por ptodutor, empresê ou
Íeprcsenlante @merÇlal exçlusivo, vedada a NefeÉncia de
maíca, devendo a @mp@vação de exdusividade set feita
através de atestdo Íonecido pelo órgáo de registío do
conércio do local en eue se íealizaia a licitaçáo ou a obra ou
o seviço, pêlo Sindicato, Fe*raçáo ou Confedercção
Patíonal, ou, ainda, Élas enMades equívàlentes ( )

ll - para a aÃ!úralaÉo de sefviços lécnicos ênumerâdos no
artigo 13 desta Lei, dê nâtureza singular. com profissionais oLl

empresas de notóriâ especializâÉo, vedada a itlexigibilidade
para seMçp,s de publkidade e divulgaçào;

lll - oaía corruaEcào aiê gíofÉsionat de oueto.reí sotoa
ertisüco. dirêtan ê/l,te oü abevés de eno.§áíio exclusivo.
desde oue confrrado pela círtica esoeciatLada ou oold
ooiniâo oúhlica, [orib nossot

No que interessa ao c€so sob análise, por forçâ do art. 25, lll, proced+se
a conlÍáaçáo por inexigibilidade de licitaçáo desde que o profissional seja consagÍado
pela criikE êspocializada ou p€la opiniáo púb{ica.

V&se, portanto, que a pópÍia lei especiftca as hipoteses de exceÉo à
regra geral, oÍerecêndo uma margêm de ação ao administradoÍ, diz erÍâo que a
AdminiíraÉo Públic€ possui discricionaíiedadê paÍa contratar por inexigibilidade de
licitaçáo para os câsos expostos. SigniÍca que o PodeÍ Público age de acordo com a
conveniência e oportunidade da situaçáo, mas sem desrespeitaÍ o ordenamento
jurídico, obedecendo aos píncipios gerais da Admini§ÍaÉo Pública.

No c€so concreto, ou seia, corÍrataÉo de seÍviços artiíicos deíinados à

âpreserÍaÉo do arlista TIERRE DE AMUJO PAIXÃO COSTA (TieÍry), no Festival da
lndependência, dia O7lOgl2O23. vàse que tal artiía é representado por uma única

empresa, em caÍáler dê exdusiviladê lotal, confoÍme contrato juntado aos autos, de

foÍma que Íesia inviável a compeliçáo coín outro licitante, haja vista que seria

impossivel oulra empresâ representa. o mesÍÍlo aÍtista.

-it-i;i;Ííi]i, ih-.-c-.,-^ii;, ili;TÉg.-d-;-iinír1Í:-rT:--rT, cil-i'r-ai-t-r ! 'iii; --
CNIJ it OI II !.M/0001'I L
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III. OA HÂBILITACÃO JURIDICA E DA REGULÂRIDADE FISCAL:

Nos pÍocedimentos adminiírativos para contrataÉo, a AdministraÉo tem
o dever de verificar os requisitos de habilitaÉo estabelecidos no ad.27 da Lei
8.666193.

Porém, excepcionalrnente, a lei de regências prevê a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamenle, os pre\4stos nos adigos 28 a 31,
conbrme edabelecido no § 1o do art. 32 da Lei 8.ffi6/93.

Pr.í.iluÍ. Luni.ip.l d. Àlto 
^!.ar. 

do Pind.ra - íA
Áv. Joao IIlll, 3/N . C.nlro, CEP n'6§.!98.000,
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A propósito, há recomendação do Tnbunal de Contas da Uniáo nesse
sentidoi

"Deve seÍ obsêrveda a êxigência legâl (ârt 29, inciso lV, da Lei
no 8 666 de 1993) e coníÍlucioôal (ã.t 195 § 3ô da CF) de
que nas liotaçôês públac€s, mesmo em casos de dispensa ou
inexigibilidâde, é obrigâtóíia â comprovaÉo por pâriê da
€mprêsa conkatada de:
Coriidáo Negâtiva de Débiio (INSS - ád. 47, inciso l, alinêâ a,
da Lêi no 8.212, de 1991):
Cêrtidáo Nêgativa dê Dábitos de Tnbúos ê Contnbuçôes
Federars (SRF'lN n'80, d€ 1997); e
Cêrtíicádo de Rêgularidads do FGTS ICEF) (an.27 da Lei no

8 036, de 1990) Aórdão 2602002 Plenáno

Resta deixar consignado que o licitante demonstrou habilmenle sua
habililação juridica e regularidade iscal.

IV - DA MINUÍA DO CONTRÂTO.

Visando instÍuiÍ a dispensa de licitaÉo do proce§§o adtYlinistÍativo em
epígrafe, definindo claramente as obrigaçóes das paÍtes, esta Comissáo juntâ êm
anexo minuta do contrato, cujos Íundamentos juridicos devem seÍ analisados pela

Assessoria Jurídica do MuniciPio.

1t1-;í;Íírri, afu-.-cini., lliã rúi,t do Pindr,. ' {^ - f,a' caP i' .1.t10 000,

Assim sendo, considerando que o pleito se en@ntra regularmerúe com

todas as peças eÍgidas pot Lei, opinamos pela possibilidade de contÍataçáo direta por

inexigibiliàaàe, com base no Art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93, com a empresa suplicada,

CtiPJ ir 0LIILIt2/0001.2t.
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quat seja, a TTERRY PRODUçÕES ARITSTCAS LTDA, in3crita no CNPJ sob o n'.
39,500.79,U000'l -98, vez que o pÍocÉdimento se operou denlÍo dos ditames legais, bem
como, obedeceu o interesse da adminiíraçáo pública em realizar a contrataçáo.

No mais. condiciona-se o encaminhamento deíe parecer ao Ordenador de
Despesa à pévia análise da ProcuÍedoíia Gera! -.eÍerentê a .ninuta do ccnirato ern
anexo, bem coÍlo, â ControladoÍia lntema Municipal, PgÍa anáisê e Pâr@r nos termos
da lei:

Uma vez obseÍvadas as condiçóes anleriores, por fim cabe a Vossa
Excelência decidir quanto à RáiÍcaÉo da presente contrataçáo direta por
inexiqibilidade de licitaÇáo.

vt - DA coNcLusÃo

Oiante do exposto, sugerimos enc€minhar os aulos para Procuradoria
Geral do Município para apÍeciaçáo e eÍnissáo parccer juridico da irlNUTA DO
CONTRAÍO a ser ÍiÍmado êntÍê âs partês, poíeíioÍm€nt6, caso do acoldg,
encaminhêm-se os autcs ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade pâra
conhecimeÍio, providências e demais deliberaçóes ao seu cargo.

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 21 de Agosto de 2023

(|} 
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TADRIAT{A DO VALE SOARES
Membrô dá Comissão

i;.;Tini:i;i- c;;;;. 
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Membro da Comissão


